
Judiciário não pode analisar sentença arbitral, decide STJ

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça homologou, nesta terça-feira (18), sentença arbitral
estrangeira que condenou a empresa de roupas Ganaderia Brasil a pagar US$ 1,38 milhão à americana
Levi's. A empresa brasileira fabricava e comercializava roupas da marca.

Por maioria, os ministros acompanharam o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi. Ao apresentar
voto-vista na sessão desta terça-feira, o ministro Herman Benjamin não aceitou a homologação e ficou
vencido.

A ministra votou em abril e defendeu a tese de que o Judiciário não pode rediscutir aspectos da decisão
arbitral. Segundo ela, a sentença preencheu todos os requisitos formais para homologação. As
reclamações da Granadeiro, sobre a participação de terceiros estranhos à relação arbitral, a higidez das
provas e questionamentos sobre o árbitro envolveria reexame da sentença arbitral, o que não cabe ao
Judiciário.

"Eventuais questões referentes a desistência, validade e eficácia de cláusula compulsória devem ser
apreciadas pelos próprios árbitros”, disse a ministra.

A Levi's chegou a pedir tutela de urgência antes do julgamento, alegando que a Ganaderia estava
descumprindo a sentença arbitral — a decisão a proibia de revender produtos da marca americana. O
pedido foi negado pela relatora em 2017.

O processo foi instaurado no Tribunal Arbitral de San Francisco, na Califórnia, nos Estados Unidos, por
descumprimento de contrato de licença de uso de marca. A corte arbitral declarou rescindido o contrato e
condenou a brasileira a pagar royalties, perdas e danos, honorários advocatícios e despesas processuais
no valor aproximado de US$ 1,386 milhões e a proibiu de vender produtos da marca Levi's.

A arbitragem trata de contrato rescindido em 2013. A empresa brasileira pediu perdas e danos por não
renovação do acordo de licença e uso de marca. Porém, acabou condenada. O valor inclui royalties,
perdas e danos, honorários advocatícios e despesas processuais. No processo analisado pelo STJ, a
Ganaderia alegou, além da suspeição do árbitro, que a cláusula arbitral não poderia ser aplicada a
terceiros, que integraram o processo.
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